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Exmos. Senhores,

Considerando que, nos termos do n.q 3 da Portaria n.e 19012026, de 30 de abril, bem como o n.q 3 da Portaria
n.e 191.12026, de 30 de abril, foi estipulado que "Ás comparticipações de Medicina Física e Reabilitação que têm por base

requisição emitida em data anterior à entrada em aigor da presente Portaria, regem-se pelas regras e preços existentes

nnteriores àpresente aprouação" , bem como a entrada em vigor das mesmas, tendo por base a revogação dos acordos
existentes até 31 de maio, e uma vez que têm surgido dúvidas por parte dos intervenientes no processo, no que
concerne à continuação da prestação que tem por base requisição emitida até 31 de maio de 2026, somos a
informar:

a) Prestadores com Acordo de Faturação a L de junho e aderentes ao anterior acordo

Aplica-se o n.q 3 da Portaria n.a'1,9012026, de 30 de abril, isto é, regem-se pelas regras e preços existentes
anteriores ao Acordo de Faturação aprovado, seguindo os moldes de faturação anterior.

b) Prestadores com Acordo de faturação a 1 de junho e não aderentes ao anterior acordo

Mantêm-se em vigor as regras do reembolso, ao abrigo do Decreto Regulament ar n3 1,312023iM, de 13

de marçg uma vez que o início do processo ocorreu no âmbito de aplicação do Decreto Regulamentar
referenciado, isto 4 deve a totalidade da prestação ser faturada ao beneficiário SRS-Madeira, e este

proceder ao pedido de reembolso até 31 de julho do corrente.

c) Prestadores sem Acordo de Faturação a 1 de junho e aderentes / não aderentes ao anterior acordo,
não observantes dos requisitos da Portaria n.a 88/2024/1, de 11 de março, na sua redação atual
(licenciamento da Unidade de Medicina Física e Reabilitação)

Não há direito à comparticipação nos termos do Decreto Legislativo Regional n3 13120061M, de 24 de

abril, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n3 13120231M, de 13 de março e a Portaria n.q

19U2026, de 30 de abril. Este normativo aplica-se a todas as prestações com data igual ou superior a 1

de junho

d) Prestadores sem Acordo de Faturação a 1 de junho e aderentes / não aderentes ao anterior acordo,
com observância dos requisitos da Portaria n.e 881202411, de 11 de março, na sua redação atual
(licenciamento da Unidade de Medicina Física e Reabilitação)

Aplica-se o n.q 3 da Portaria n.e 19U2026, de 30 de abril, isto é, regem-se pelas regras e preços existentes
na Tabela de Reembolsos do Serviço Regional de Saúde, em vigor até 31 de maio de 202Ç seguindo os

procedimentos e regras existentes a essa data. O beneficiário SRS-Madeira só pode apresentar para
reembolso estas despesas executadas até 31 de julho, findo esse prazo terá de existir uma nova
requisição.
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Assunto: Medicina Física e Reabilitação aos

beneficiários do Sewiço Regional de Saúde da RAM
- Acordo de Faturação e Reembolso

Prestadores privados de saúde no âmbito da MFR
Prestadores com acordo de faturação na Área da
MFR
Beneficiários do Serviço Regional de Saúde da
RAM
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Pela presente circular revogam-se todas as orientações distintas do ora aprovado.

Com os melhores cumprimentos

A Presidente do Conselho Diretivo

Silva

DC/AG
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